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      Capítulo 1




      O mundo das organizações e a sustentabilidade


    




    Esta obra tem como objetivo apresentar um panorama do conceito de sustentabilidade e sua inserção nas políticas e nas práticas organizacionais, fazendo relações com ferramentas da gestão socioambiental, como ecoeficiência, produção mais limpa (P + L), análise do ciclo de vida (ACV), entre outros, e também entendendo como pode se dar o envolvimento de diferentes stakeholders nesse processo.




    Neste capítulo, faremos uma contextualização geral necessária antes de entrarmos no universo da temática da sustentabilidade. Assim, abordaremos as principais emergências socioambientais enfrentadas no mundo, expressas pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. Além disso, veremos a maneira como a sociedade se articula para responder a esses desafios representada pelo modelo dos três setores, primeiro (Estado), segundo (empresas) e terceiro (sociedade civil organizada) setores. Por fim, veremos o papel que cada um desses setores geralmente desempenha, no sentido de contribuir para a busca de um desenvolvimento sustentável.




    1 Os três setores organizacionais da sociedade




    As organizações podem ser classificadas em três setores diferentes segundo a origem dos recursos e sua finalidade. Primeiro, existe o Estado, também conhecido como primeiro setor, que usa recursos públicos para finalidades públicas. Os recursos públicos originam-se principalmente dos impostos pagos pelos cidadãos e por outras organizações e são investidos em educação, saúde, meio ambiente, segurança, entre outras finalidades de interesse da sociedade. Compõem o primeiro setor todos os entes públicos que executam atividades de interesse público, incluindo órgãos do Poder Legislativo, Executivo, Judiciário e do Ministério Público das três esferas – municipal, estadual e federal.




    Em segundo, existe o mercado, ou iniciativa privada, composto pelas empresas e conhecido como segundo setor, que usa recursos privados para finalidades privadas. São todas as organizações privadas que existem para gerar lucro aos proprietários ou aos acionistas. Os recursos das empresas originam-se de pessoas ou outras empresas que desejam investir e obter retorno do capital investido. Elas podem ser desde microempresas, compostas somente pelo dono e de atuação local, como uma costureira que presta serviços de costura em seu bairro, até grandes organizações multinacionais, como a Coca-Cola ou a Natura.




    Por fim, temos a sociedade civil organizada, composta pelas chamadas organizações sem fins lucrativos (OSFLs) ou organizações não governamentais (ONGs), que compõem o chamado terceiro setor e que usam recursos privados para finalidades públicas. Os recursos privados originam-se de doações de pessoas ou empresas ou, ainda, de receitas dos próprios serviços prestados. Quanto à finalidade, essas organizações destinam-se a desenvolver atividades que originalmente são atribuídas ao Estado, como educação e saúde pública.
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      Devemos ressaltar que o fato de uma organização ser do terceiro setor não significa que ela não possa ter excedentes financeiros ou lucros e, sim, que ela não foi criada com essa finalidade, sendo que esses excedentes necessariamente são reinvestidos na própria organização ou nas ações ou causas que ela apoia. Exemplos de organizações do terceiro setor incluem a internacionalmente conhecida Greenpeace ou a brasileira GRAAC.




      

        




        


      


    




    A figura 1 esquematiza os recursos e as finalidades que caracterizam cada setor.




    

      Figura 1 – Recursos e finalidades de cada setor
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    Os três setores da sociedade, cada qual composto por organizações de diferentes naturezas e finalidades, geram impacto na sociedade e na natureza. Aliás, se pararmos para pensar, toda atividade humana ou mesmo o ato de consumir produtos ou serviços gera algum impacto socioambiental, seja ele positivo ou negativo. O fato de que praticamente qualquer produto ou serviço que consumimos seja feito por um conjunto de pessoas que se agrupam para uma finalidade específica, esperando obter determinado resultado – o que caracteriza uma “organização” –, é o que torna esse ente tão importante no estudo da sustentabilidade.




    Discutiremos, a seguir, alguns dos principais impactos socioambientais gerados pela atividade humana e, por consequência, relacionados à atividade organizacional.
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      Nos últimos anos, vêm surgindo organizações que não se enquadram perfeitamente em nenhum dos três setores, de um caráter híbrido. Podemos citar o caso das parcerias público-privadas (PPPs), em que há a formação de uma organização híbrida entre o primeiro (Estado) e o segundo (iniciativa privada) setores. Outro caso é o das organizações que compõem o chamado setor 2,5 (dois e meio), organizações que funcionam como empresas (comercializam produtos e/ou serviços), contudo, utilizam todo o lucro ou parte dele em finalidades públicas. São, portanto, organizações híbridas entre o segundo (iniciativa privada) e o terceiro (ONGs) setor.




      Saiba mais sobre PPPs no site do Ministério do Planejamento do Governo Federal (BRASIL, 2018b).




      O documentário Um novo capitalismo, lançado em 2017, aborda e discute em detalhes o setor 2,5 e apresenta exemplos de empresas (UM NOVO…, 2017).




      

        




        


      


    




    2 As emergências socioambientais




    O Brasil e o mundo, a despeito de todos os esforços sendo feitos e do desenvolvimento econômico alcançado ao longo do tempo, ainda enfrentam importantes desafios, alguns deles persistentes historicamente, uma vez que a humanidade nunca conseguiu resolvê-los; outros foram enfrentados total ou parcialmente; alguns, ainda, surgiram em decorrência justamente do desenvolvimento econômico.




    O primeiro passo para enfrentá-los foi dado: reconhecê-los. Alguns dos mais importantes atores, entre governos, empresas e sociedade civil organizada, têm se engajado em um processo de identificação e reconhecimento público dos principais desafios socioambientais. No caso das empresas, podemos identificar facilmente sua visão acerca dos desafios que observam como prioritários ao entrarmos nos websites ou ao lermos seus relatórios anuais. No site da Petrobras (BIODIVERSIDADE, 2018), por exemplo, podemos observar que, por causa do impacto de suas operações e de sua atuação sobre recursos hídricos (uso da água nas atividades operacionais e lançamento de efluentes na água), as mudanças climáticas (impacto dos seus produtos no sentido de emissão de gases de efeito estufa) e a proteção da biodiversidade (operação em áreas protegidas e sensíveis) são destacadas como alguns dos aspectos mais relevantes.




    As organizações do terceiro setor, em geral, também elegem temas específicos e, muitas vezes, de cunho local, desenvolvendo ações relacionadas. Por exemplo, a SOS Mata Atlântica trabalha em prol da preservação e da conservação de um bioma brasileiro específico, a Mata Atlântica. O Instituto Sou da Paz atua com a promoção de políticas públicas de segurança pública e a prevenção da violência, tendo como pilares a democracia, a justiça social e os direitos humanos.




    O poder público, por outro lado, coordena ações em diferentes níveis, identificando prioridades e articulando, muitas vezes, uma atuação conjunta com outros atores. Em geral, cada Secretaria, Ministério ou Conselho do Poder Executivo, por exemplo, tem uma atuação mais vinculada a determinada temática socioambiental. Em alguns casos, há uma articulação transversal.




    Como vimos, embora a visão acerca dos desafios socioambientais mais relevantes varie de acordo com cada ator considerado, cada qual com seus próprios interesses relacionados à sua missão e ao seu local de atuação, tem havido um esforço coletivo multipartes no sentido de identificar aqueles com maior potencial de impacto e maior urgência. Historicamente, esse esforço tem sido coordenado pela Organização das Nações Unidas (ONU).




    2.1 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)




    Primeiro, a ONU, com base em uma década de discussões em suas diferentes conferências, estabeleceu, em 2000, os chamados Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM): oito objetivos que deveriam ser cumpridos até o ano de 2015 por diferentes atores com base nos principais desafios identificados à época. Posteriormente, em 2012, durante a Rio+20, ou Conferência das Nações Unidades sobre Desenvolvimento Sustentável, iniciou-se uma discussão com a intenção de atualizar os ODM e desenvolver novos objetivos e metas para que, findo o prazo dos ODM, esses novos objetivos entrassem em vigor. Assim, em agosto de 2015, foram aprovados e entraram em vigor os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) previstos para serem buscados nos 15 anos subsequentes, até o ano de 2030 – razão pela qual também é chamada de “Agenda 2030”. São um total de 17 objetivos, que se desdobram em 169 metas. A figura 2 mostra todos os 17 ODS.




    

      Figura 2 – Objetivos do desenvolvimento sustentável
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      Fonte: adaptado de PNUD (2015b).


    




    Por se tratar de um esforço internacional amplamente reconhecido e assumido pelos principais atores dos três diferentes setores, podemos dizer que eles representam os principais desafios atuais relacionados ao desenvolvimento sustentável.
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      Os ODS propostos pela ONU são a mais ampla, abrangente e adotada classificação dos principais desafios socioambientais atuais. No entanto, existem outras organizações multipartes que mantêm uma lista própria do que enxergam como os principais desafios de acordo com a sua atuação. É dessa forma, por exemplo, que o Fórum Econômico Mundial, organização internacional de terceiro setor que reúne representantes dos principais países e empresas do mundo, elege alguns temas eminentemente econômicos, como a “crise financeira global” ou “futuro do trabalho/desemprego” como os principais.




      

        




        


      


    




    Vamos acompanhar descrições e exemplos de aspectos abor­dados em cada um dos ODS (ONU, 2015):




    

      	
Erradicação da pobreza (ODS 1): envolve acabar com a pobreza extrema em todas as suas formas e em todos os lugares. Inclui esforços para garantir que todos ultrapassem a chamada “linha da pobreza”, tenham proteção social, tenham acesso a serviços básicos e que ocorra a redução de vulnerabilidade a eventos extremos naturais, econômicos e sociais.




      	
Fome zero e agricultura sustentável (ODS 2): representa o esforço para acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e promover a agricultura sustentável. Inclui o combate à desnutrição, a melhoria da produtividade agrícola e da renda de pequenos agricultores e a promoção de sistemas sustentáveis de produção de alimentos.




      	
Saúde e bem-estar (ODS 3): envolve a garantia da promoção de uma vida saudável e bem-estar a todos, em todas as idades. Inclui a redução da mortalidade infantil, a extinção de epidemias de Aids, tuberculose e malária, por exemplo, e a promoção do acesso universal a serviços de saúde por toda a população.




      	
Educação de qualidade (ODS 4): representa a garantia de educação inclusiva e equitativa de qualidade e a promoção de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida a todos. Inclui a erradicação do analfabetismo infantil, a garantia ao acesso a programas de desenvolvimento na primeira infância por todos e a promoção de uma melhor qualificação aos professores.




      	
Igualdade de gênero (ODS 5): caracteriza a busca pela igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres e meninas. Inclui o combate à discriminação e às formas de violência como tráfico e exploração sexual e a garantia de igualdade de direitos e participação nas esferas política, econômica e social.




      	
Água potável e saneamento (ODS 6): determina a garantia da disponibilização e da gestão sustentável de água e saneamento a todos, mesmo com a já presente ou iminente escassez de água em diferentes regiões. Inclui a redução da poluição e o lançamento de efluentes na água e o reaproveitamento e a reciclagem da água.




      	
Energia acessível e limpa (ODS 7): especifica a garantia do acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia por todos. Inclui o aumento da participação de energias renováveis no total de energia produzida e a promoção do desenvolvimento de pesquisas e tecnologias relacionadas à energia limpa.




      	
Trabalho decente e crescimento econômico (ODS 8): envolve a promoção de crescimento econômico, inclusivo e sustentável e emprego pleno, produtivo e decente a todos. Inclui obter crescimento econômico per capita razoável nos países de menor desenvolvimento e promover políticas que apoiem a geração de emprego e a inovação.




      	
Indústria, inovação e infraestrutura (ODS 9): descreve a necessidade de construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização sustentável e o fomento à inovação. Inclui o apoio às pequenas empresas e a modernização da infraestrutura das indústrias para que elas se tornem mais sustentáveis.




      	
Redução das desigualdades (ODS 10): articula a promoção da redução da desigualdade entre os países e dentro deles. Inclui o aumento da renda da população mais pobre e a promoção de leis e políticas que visem aumentar a igualdade de oportunidades.




      	
Cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11): visa tornar as cidades e as habitações humanas mais inclusivas, seguras e sustentáveis. Inclui assegurar o direito à habitação segura, a um preço acessível, o acesso a serviços básicos como saneamento e iluminação e a minimização do impacto ambiental relacionado a aspectos como qualidade do ar e resíduos.




      	
Consumo e produção sustentáveis (ODS 12): tem como diretriz assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. Inclui o alcance da gestão sustentável, o uso eficiente dos recursos naturais, a redução do desperdício e da perda de alimentos e a condução do manejo sustentável de produtos químicos e resíduos ao longo de seu ciclo de vida.




      	
Ação contra a mudança global do clima (ODS 13): caracteriza a tomada de ações que visem combater mudanças climáticas e seus impactos. Inclui o reforço da resiliência e da capacidade de adaptação aos riscos relacionados ao clima e a catástrofes naturais e a criação de políticas e estratégias nacionais específicas.




      	
Vida na água (ODS 14): envolve a conservação e o uso sustentável de oceanos, mares e outros recursos marinhos. Inclui a proteção e o uso sustentável dos ecossistemas marinhos e dos recursos pesqueiros.




      	
Vida terrestre (ODS 15): representa a proteção, a recuperação e o uso sustentável dos ecossistemas terrestres. Inclui o manejo sustentável de florestas, o combate à desertificação, à degradação do solo e à perda da biodiversidade.




      	
Paz, justiça e instituições eficazes (ODS 16): determina a promoção de sociedades pacíficas, o acesso à justiça por todos e a construção de instituições eficazes. Inclui o combate à violência, à exploração e ao tráfico infantil e à corrupção.




      	
Parcerias e meios de implementação (ODS 17): caracteriza o fortalecimento dos meios de implantação e revitalização de parcerias para alcançar os ODS. Inclui o aumento da arrecadação tributária e o investimento dos governos, a melhoria da capacitação e a implementação de novas formas de medir o desenvolvimento.
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      O site da ONU sobre a Agenda 2030 (PNUD, 2015a) contém uma descrição detalhada de cada um dos 17 ODS, das 169 metas, dos indicadores para acompanhamento, bem como o histórico de como eles se originaram e como o Brasil está se organizando para cumpri-los.




      

        




        


      


    




    3 O papel de cada setor frente às emergências socioambientais




    Existem diferentes atividades e papéis a serem desempenhados no enfrentamento das emergências socioambientais. Podemos resumir os papéis em regulamentar, fiscalizar, executar, propor e contribuir, promover direitos e conscientizar. A atuação de cada setor normalmente está associada ao desempenho de determinados papéis, embora, em vários deles, haja uma atuação conjunta e, por vezes, articulada de dois ou mais setores.




    A figura 3 resume os papéis e mostra que eles podem ser compartilhados por atores dos diferentes setores, embora sejam desempenhados de forma diferente. Vamos conhecer cada um deles em mais detalhes.




    

      Figura 3 – Papéis dos setores frente às emergências socioambientais
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    3.1 Primeiro setor (Estado)




    O papel do primeiro setor no enfrentamento das emergências socioambientais consiste em três ações principais: regular (criar leis), fiscalizar (aplicar as leis) e executar ações.




    Em relação à regulação, cabe ao governo criar leis que visem proteger os capitais e os recursos socioambientais de determinado país ou região. É importante ter claro que a finalidade maior do governo é manter o bem-estar geral da população, de modo que ele deve tomar medidas visando assegurar que recursos importantes sejam preservados e possam ser usufruídos de maneira sustentável por gerações futuras, que pessoas ou ecossistemas e regiões em situação de risco ou vulnerabilidade social ou ambiental tenham suporte necessário para alcançar uma situação de estabilidade a fim de deixar tal situação no futuro.




    

      
[image: Ícone] NA PRÁTICA 





      Por outro lado, o governo geralmente tenta antever como determinada lei afetará outros atores da sociedade, que, algumas vezes, podem ter interesses diferentes e até mesmo contrários. Por isso se fala em buscar o “bem-estar geral”. As discussões sobre o Código Florestal (BRASIL, 2012) são um exemplo de como o Estado está envolvido nessa busca.




      O Código Florestal, também conhecido como Lei de Proteção da Vegetação Nativa, foi aprovado em 2012 pelo Governo Federal e, entre outras coisas, determina que as propriedades privadas devem manter áreas de preservação permanentes e que deve haver respeito a terras indígenas, que podem ser exploradas apenas pelos próprios índios. No entanto, na elaboração da lei, houve a influência de empresas e proprietários rurais, estes diretamente afetados pelas consequências da lei. Por outro lado, houve também ONGs, especialistas e a sociedade civil de modo geral pressionando por uma regulação mais restritiva na exploração das áreas de preservação. O Governo Federal e o Congresso, então, procuraram mediar o interesse de ambos os grupos, de forma a se tentar chegar em um equilíbrio que gerasse um “bem-estar geral”.




      

        




        


      


    




    No que diz respeito à fiscalização, cabe principalmente ao Estado verificar se as leis estão sendo cumpridas e, caso não estejam, aplicar sanções e multas às organizações e aos indivíduos transgressores. Destacamos, principalmente, a atuação do Poder Judiciário, do Ministério Público e de algumas autarquias (órgãos do Poder Executivo) que têm o chamado “poder de polícia”.[1] Nesse sentido, podemos citar a atuação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e de órgãos especializados do Ministério Público que fiscalizam ações relacionadas ao meio ambiente ou às condições de trabalho.




    Em termos de atividades de execução, podemos pensar em programas, projetos e políticas públicas que os governos desenvolvem. Eles são a forma pelo qual o governo assume a responsabilidade por executar ações que visem diretamente contribuir com as emergências socioambientais mais relevantes. Podemos citar o Programa Bolsa Verde do Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio do qual o governo dá uma bolsa a famílias em situação de extrema pobreza que moram em áreas relevantes de conservação ambiental, de modo a incentivá-las a ajudar na preservação do meio ambiente ao utilizar os recursos da região de forma sustentável.




    3.2 Segundo setor (empresas)




    As empresas também têm sido convocadas a dar suas contribuições ao enfrentamento das emergências socioambientais, considerando seu grande poder econômico e consequente potencial de impacto, seja ele positivo ou negativo. Para se ter uma ideia, muitos grupos empresariais têm receitas superiores à da maioria dos países. Em um levantamento elaborado com base em dados da Agência Americana de Inteligência (CIA, do inglês Central Intelligence Agency) e da eminente revista Fortune, a ONG inglesa Global Justice Now (GREEN, 2016) identificou que, das 100 maiores economias do mundo, 69 representam grupos econômicos e apenas 31 representam países, demonstrando o poderio econômico crescente das empresas. A Petrobras, única empresa brasileira da lista, ocupa a 87ª posição no ranking, ficando à frente de países como Portugal (97ª posição) em termos de receita.




    As empresas, dessa forma, têm o potencial de desempenhar um grande papel no sentido de executar ações visando ao enfrentamento das emergências socioambientais, sejam elas decorrentes da sua própria atuação ou não. A execução dessas atividades pelas empresas pode ter duas motivações: primeiro, uma motivação classificada como “reativa” ou “visando ao cumprimento da lei”, que é de cumprir a legislação imposta pelo primeiro setor ou por pressões por melhores práticas feitas pelo terceiro setor. É o caso, por exemplo, de uma empresa da indústria de agronegócio que mantém uma área de preservação em sua propriedade para atender à legislação aplicável do Código Florestal ou o caso de uma grande rede de supermercados que sofre pressão de ONGs para deixar de comprar carne oriunda de regiões onde ocorre desmatamento para a criação de gado; segundo, por própria iniciativa voluntária das empresas, que decidem ir além do que é exigido por lei e contribuir de uma maneira mais abrangente.




    Sobre as iniciativas voluntárias das empresas no sentido de executar ações visando ao enfrentamento das emergências socioambientais, sempre que possível, é desejável que as empresas procurem alinhar as ações para gerar, além de impacto social e ambiental, também resultados financeiros. É o que propõe o conceito do triple bottom line, ou “tripé de sustentabilidade”. Um exemplo de ação que as empresas realizam adotando o conceito do triple bottom line é a ecoeficiência, por meio da qual as empresas, além de gerarem menos resíduos ou consumirem menos recursos naturais ou energia, reduzem os custos das suas operações (em fábricas) ou da manutenção de suas instalações (em escritórios).




    Por fim, as empresas também podem propor e contribuir para a discussão de novas leis e políticas públicas de interesse público e que também afetem seus interesses. É muito comum representantes de empresas ou grupos de empresas integrarem ou participarem de comissões temáticas no Congresso Nacional, por exemplo. Em uma dessas comissões, a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara Federal, ao tratar do “Debate sobre a situação dos resíduos gerados pelas construções e demolições” (BRASIL, 2018a), em maio de 2018, convidou representantes de entidades de empresas de construção civil (Sinduscon-RS) e de reciclagem de resíduos da construção civil (Abrecon) como expositores.
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      Em relação à atuação de representantes de empresas no debate e influência na criação de leis e políticas públicas, é muito comum falarmos em “lobby empresarial”. Em realidade, diversas entidades, como movimentos sociais, ONGs e representantes de instituições públicas também participam do debate e da proposição de novas leis e políticas e tentam influenciá-las. No Brasil, no entanto, a atividade de lobby, sobretudo o lobby empresarial, na maioria das vezes, é vista de maneira pejorativa, dado os escândalos associados aos chamados “lobistas”. Muitas vezes, os lobistas tentam influenciar de maneira escusa a elaboração e a aprovação de leis e outros atos do governo em favor exclusivamente do interesse de determinadas empresas e em detrimento do interesse público. Nos EUA, por exemplo, a prática do lobby é autorizada, profissionalizada e regulamentada por normas específicas, visando evitar abusos.




      

        




        


      


    




    3.3 Terceiro setor




    O envolvimento do terceiro setor no enfrentamento das emergências socioambientais é caracterizado pelo desempenho de três papéis: fiscalizar o cumprimento de leis e a garantia da observância de direitos fundamentais, propor/contribuir com novas leis e executar algumas atividades.




    Em relação à fiscalização, o terceiro setor atua verificando se a legislação e a promoção de direitos consolidados estão sendo seguidas por outros atores, notadamente, empresas e o próprio poder público. Diante do descumprimento dessas legislações ou da não observância de direitos garantidos, as ONGs se utilizam de duas estratégias: fazem campanhas públicas na mídia para chamar a atenção da sociedade e expor o responsável a críticas ou prejuízos à imagem; fazem denúncias ao Ministério Público ou entram com processos na Justiça. A fiscalização, por exemplo, é a principal linha de atuação da ONG Repórter Brasil, que investiga e denuncia empresas que mantém trabalhadores em regime análogo à escravidão; e da ONG Transparência Brasil, que monitora a atuação de agentes públicos dos três poderes, como andamento de licitações e obras de escolas (Poder Executivo) e o desempenho de parlamentares (Poder Legislativo) e membros do Supremo Tribunal Federal (Poder Judiciário).




    No que tange à proposição de novas leis e à contribuição com elas, o terceiro setor se mobiliza frequentemente para participar de fóruns públicos e debates no Legislativo para fazer com que as demandas, direitos, causas e públicos que representam se façam ouvir e serem considerados. Utilizando o mesmo exemplo do Código Florestal promulgado pelo Governo Federal, o terceiro setor se mobilizou ativamente para contribuir com sua discussão e redação final. Nesse sentido, a posição de organizações da sociedade civil muitas vezes contrastou com algumas pautas defendidas pela iniciativa privada, sobretudo proprietários rurais e empresas com atuação no agronegócio. Algumas ONGs, como o Greenpeace, posicionaram-se veementemente contra o que, na visão deles, tratava-se de “anistia aos desmatadores ilegais” (GREENPEACE, 2018), uma das medidas que estava sendo discutida no âmbito da Lei.




    Em relação às atividades de execução, podemos mencionar a promoção de informações em grupos mais vulneráveis e em toda a sociedade e ações de preservação e conservação de recursos naturais. Podemos mencionar o caso da Pastoral da Criança, organização presente em todos os estados brasileiros, que, entre outras coisas, atua oferecendo orientações e informações a gestantes e mães com filhos com menos de 6 anos em relação à saúde materna e infantil e à prevenção e o combate à desnutrição e à mortalidade infantil. Em termos de preservação e conservação de recursos naturais, citamos o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam), que tem como um de seus eixos estratégicos de atuação o trabalho com famílias de baixa renda da Amazônia para a produção familiar sustentável, gerando simultaneamente renda, segurança alimentar e prevenção ao desmatamento.
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      Embora cada setor da sociedade normalmente desempenhe algumas atividades específicas, perceba que esses papéis não são rígidos. Por exemplo, o terceiro setor pode, de certa forma, regular as atividades das empresas quando propõe determinado código de conduta às empresas. Também se pode mencionar o caso das organizações de terceiro setor que certificam determinadas práticas das empresas, como a Fundação Abrinq, que fornece o selo “Abrinq de Empresa Amiga da Criança”, que, entre outros compromissos, certifica as empresas que não exploram mão de obra infantil e que não permitem que seus fornecedores o façam.




      

        




        


      


    




    Considerações finais




    Conhecemos neste capítulo o que caracteriza cada um dos três setores organizacionais da sociedade – primeiro (Estado), segundo (empresas) e terceiro (organizações da sociedade civil) – em termos de finalidade (pública × privada) e recursos (públicos × privados). Embora válida, essa classificação, nos últimos anos, tem sido desafiada, já que têm surgido organizações de caráter híbrido, ou seja, que não se enquadram precisamente em nenhum dos setores. Essas organizações têm surgido como forma de conseguir contornar alguns dos problemas enfrentados pelos diferentes setores.




    Apresentamos, também, algumas das emergências socioambientais mais significativas, expressas por meio dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) desenvolvidos pela ONU e adotados pelo Brasil, centenas de outros países e por organizações dos três setores da sociedade. Os ODS representam o resultado de um esforço conduzido por diferentes atores para identificar quais os aspectos mais urgentes e relevantes aos quais o mundo deve prestar atenção e agir e inclui temas como mudanças climáticas, erradicação da pobreza e redução da desigualdade.




    Diante das emergências socioambientais, os três setores têm se articulado para dar cada qual sua contribuição na busca por atingir o almejado desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, mostramos que cada setor geralmente desenvolve ou compartilha determinados papéis, dos quais se destacam regular, fiscalizar, propor/contribuir e executar ações, e como o envolvimento de todos eles é fundamental.
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        [1] O conceito de poder de polícia está explicitado no artigo 78 da Lei nº 5.172, de 25 outubro de 1966 (Código Tributário Nacional): “Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos” (BRASIL, 1966).


      


    


  




  

    

      Capítulo 2




      Conceito de sustentabilidade – evolução nas políticas


    




    Neste capítulo, traremos um panorama geral sobre o conceito de sustentabilidade, mostrando sua inserção na agenda pública e na sociedade. Além disso, abordaremos suas origens históricas e conceituais, ou seja, de que maneira ela surgiu como componente importante nas discussões na busca por um novo tipo de desenvolvimento. Por fim, discutiremos o conceito e as dimensões da sustentabilidade, bem como compreenderemos o que é e o que não é sustentabilidade.




    1 Do ecodesenvolvimento à sustentabilidade




    Ao longo da história, o conceito sobre o que deve ser almejado enquanto sociedade evoluiu. Inicialmente, imaginava-se que a sociedade deveria buscar o progresso como objetivo maior. Posteriormente, o progresso deu lugar a uma ideia de busca do desenvolvimento, sobretudo em termos econômicos e materiais. Tempos mais tarde, percebeu-se que somente buscar o desenvolvimento econômico era uma ideia insuficiente. Assim, começaram a surgir questionamentos sobre em que condições e para quem esse desenvolvimento deveria ocorrer, abrindo uma perspectiva de um desenvolvimento com diferentes faces, buscando-se um desenvolvimento sustentável. Vamos compreen­der com mais detalhes essa evolução conceitual à luz de alguns acontecimentos históricos.




    1.1 “Progresso” como antecessor do conceito de “desenvolvimento”




    Historicamente, o conceito de desenvolvimento esteve associado e se tratava quase como sinônimo de progresso em relação às condições de vida, sobretudo em relação a questões científicas, tecnológicas e, sobretudo, econômico-materiais. Du Pisani (2006) debate a maneira como o conceito de progresso evoluiu ao longo da história.




    A ideia de progresso tem suas raízes no chamado período “clássico” da história (do século XVIII a.C. ao século V d.C.), em que as civilizações greco-romanas se tornaram dominantes – e, futuramente, viriam se tornar a base cultural da civilização ocidental. Nos períodos posteriores, o conceito de progresso foi remodelado para atender diferentes finalidades.




    Durante a Idade Média, acompanhando o desenvolvimento do Cristianismo, o conceito de progresso foi retomado, passando a incorporar alguns elementos de moralidade e espiritualidade. Progresso passou a representar uma evolução sucessiva de eventos ao longo do tempo.




    Com o advento do Iluminismo, nos séculos XVII e XVIII, o progresso vinculou-se à ciência e se tornou uma das principais ideologias no mundo ocidental. Conceitos característicos do período, como cientifi­cismo, racionalismo e positivismo, contribuíram para isso.




    Pouco mais tarde, durante a Revolução Industrial, já no fim do século XVIII, o progresso passou a ser associado com a noção de desenvolvimento econômico e material. O período marcou o grande domínio do homem sobre a natureza, sendo que toda biosfera, composta pelos diferentes ecossistemas, passou a ser extensamente explorada e transformada com a finalidade de se gerar a maior produção econômica possível.




    Com o advento da Revolução Industrial, de fato, a natureza passou a ser tratada como mero conjunto de “recursos” que entram na engrenagem industrial para gerar produtos para consumo e, consequentemente, ganhos econômicos – tanto para o empresário quanto para a nação. Consequentemente, embora tenha representado significativos ganhos em termos de desenvolvimento econômico e aumento da oferta de produtos, a Revolução Industrial gerou significativos impactos ambientais e sociais. Em relação a aspectos ambientais, não houve paralelo na história de tamanha degradação ambiental quanto no período. Isso incluiu grande poluição do ar pela queima de carvão nas fábricas; extração de minérios, como ferro e carvão; desmatamento; poluição das águas, com o despejo de esgoto doméstico e resíduos industriais. Em termos sociais, esse período contribuiu para o aumento da desigualdade socioeconômica, condições de trabalho degradantes como longas jornadas de trabalho, ambiente insalubre e trabalho infantil, urbanização e crescimento populacional descontrolados.
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      No filme de Al Gore Uma verdade inconveniente (2006), o ambientalista e ex-candidato à presidência dos EUA apresenta dados e gráficos a respeito da evolução da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, demonstrando um exemplo do significativo impacto ambiental causado por atividades antrópicas (isto é, relativas a atividades humanas), sobretudo após a Revolução Industrial.




      

        




        


      


    




    1.2 Do conceito de desenvolvimento e as críticas geradas




    A partir da Revolução Industrial, o índice de crescimento econômico e populacional dos países, sobretudo os mais industrializados – conhecidos como “desenvolvidos” – alcançou patamares elevados, gerando também uma grande pressão sobre os recursos naturais. O desenvolvimento era considerado, então, resultado de um contínuo progresso econômico-material alcançado pelos países. Essa mentalidade permaneceu até meados do século XX, logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, período em que o mundo experimentou a retomada de um grande crescimento, após um certo período de baixa ou de estagnação decorrente das duas grandes guerras mundiais. Com isso, esse crescimento econômico atingiu o auge nas décadas de 1950 e 1960.




    Contudo, diante do tamanho do crescimento econômico, do consumo em massa e do aumento da renda – restrito a poucos, a partir da década de 1960, começaram a surgir movimentos mais vigorosos questionando a possibilidade de se manter tamanhos níveis de crescimento e uso de recursos naturais por tempo ilimitado. Constatou-se que o clamor por desenvolvimento tampouco ajudava a reduzir as desigualdades sociais entre o chamado mundo desenvolvido e os demais países do globo, pondo em xeque o próprio uso do termo desenvolvimento.




    Concomitantemente, gerava-se o embrião do movimento ecológico nos EUA, sobretudo, após a publicação de obras como a Primavera silenciosa, em 1962, de Rachel Carson, e Os limites do crescimento, em 1972, de Dennis Meadows e outros cientistas do Massachussetts Institute of Technology (MIT). Em termos de atuação da sociedade civil, organizações não governamentais como o World Wildlife Fund (WWF) e o Greenpeace foram criadas, em 1961 e 1971, respectivamente, visando concentrar esforços na defesa do meio ambiente. No campo cultural, observava-se o florescer do movimento hippie. No campo político, governos em nível nacional e multilateral se mobilizaram para criar instituições voltadas para discutir e proteger o patrimônio ambiental, como foi o caso da Agência de Proteção Ambiental (EPA, do inglês environmental protection agency), criada em 1970 pelo governo dos EUA, e a primeira grande conferência de países sobre o meio ambiente, realizada pela ONU em 1972 em Estocolmo, na Suécia.




    Entre os economistas, inevitavelmente, começaram a surgir também questionamentos. Nesse sentido, destacaram-se dois grupos com perspectivas opostas (CORAZZA, 2005). O primeiro grupo, apesar de reconhecer as mazelas do crescimento econômico e populacional indiscriminados e a degradação ambiental associada, acreditava que a humanidade conseguiria acomodar esses desafios à medida que surgissem novas tecnologias e que a ciência ofereceria respostas plausíveis a eles. Trata-se de uma visão essencialmente otimista e que continua vigente até hoje. Entre os maiores defensores dessa tese, estão os chamados economistas da corrente “cornucopiana”,[1] como revelam Rogers, Jalal e Boyde (2008).




    Um segundo grupo, com uma visão totalmente oposta à do primeiro, afirmava estar havendo um verdadeiro “ecocídio”, no sentido de que o planeta estava sendo consumido pelo voraz apetite por crescimento. Evidentemente, tratava-se de uma visão pessimista. Esse grupo, fortemente influenciado pelo relatório Os limites do crescimento, acreditava que medidas mais vigorosas deveriam ser tomadas para evitar uma catástrofe ambiental e social. Entre essas medidas, mencionavam, por exemplo, a necessidade de se buscar uma condição de equilíbrio ecológico e econômico, e de forma que cada pessoa possa ter condições igualitárias de ter atendidas suas necessidades básicas (MEADOWS et al., 1972).




    Com isso, o mundo conseguiria alcançar um equilíbrio global sustentável a longo prazo. Outra proposta central era limitar o crescimento, também referenciada como a ideia de “crescimento zero”. A origem dessa corrente remonta também aos estudos, no fim do século XVIII, do economista britânico Thomas Malthus, que estudava e alertava sobre a influência do crescimento populacional sobre a capacidade da humanidade de manter a população alimentada (DU PISANI, 2006). É dessa forma que proponentes de teorias e teses que advogam pela necessidade de limitar o crescimento da humanidade – seja em termos populacionais, econômicos ou de uso de recursos, são atualmente conhecidos como “neomalthusianos”. Entre os maiores defensores contempo­râneos da tese de limitação de crescimento estão os chamados “economistas ecológicos”, como Georgescu-Roegen e Herman Daly.
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      Du Pisani (2006) revela que, no século XIX, já havia questionamentos de alguns visionários sobre o modelo praticado de desenvolvimento, na tentativa de criar um embrião do que futuramente chamaríamos de “desenvolvimento sustentável”. É o caso do filólogo e diplomata norte-americano George Marsh. Em sua obra O homem e a natureza: ou geografia física modificada pela ação do homem,[2] Marsh (1864) demonstra com inúmeros exemplos colhidos ao longo de décadas de trabalho, como, ao longo da história, o homem pôde interferir de maneira significativa na natureza, gerando uma situação de consumo predatório dos recursos que pode colocar em risco plantas, animais e a sua própria existência. O autor menciona exemplos que remontam à Roma e à Grécia antiga, passando por exemplos contemporâneos à época em que escreveu o livro, da salinização causada pelo excessivo uso da irrigação no Egito, ao desmatamento de florestas para uso industrial, até a mecanização da agricultura no interior dos EUA. No prefácio de sua obra, Marsh (1864, p. 3) escreve que seu objetivo é, entre outras coisas, “apontar os perigos da imprudência e da necessidade de cuidado em todas as operações que, em larga escala, interferem no arranjo espontâneo do mundo orgânico e inorgânico”. Hoje em dia, Marsh é considerado por muitos como o primeiro ambientalista e “conservacionista” norte-americano.




      

        




        


      


    




    1.3 Sustentabilidade como um conceito conciliador




    Resultado dessa efervescência de posições contrárias, mais e menos otimistas sobre os rumos do planeta, da economia e da sociedade, emergiu o conceito de sustentabilidade. Sustentabilidade atenderia à necessidade de estabelecer uma ponte entre desenvolvimento (de conotação econômica) e conservação (com conotação ambiental/ecológica), enxergando ambos como interdependentes (DU PISANI, 2006; ROGERS; JALAL; BOYDE, 2008). Já citado no relatório Os limites do crescimento, o termo sustentabilidade passou a ser também amplamente adotado na Conferência de Estocolmo (1972).




    Pode parecer que economia e ecologia se tratam de campos totalmente desconexos. Mas, se analisarmos a etimologia de ambas as palavras, constatamos que elas têm o mesmo prefixo, “eco”, que vem do grego oikos, significando “casa” (KOUTANTOS, 2011). O desenvolvimento sustentável conseguiu conceitualmente aproximar em definitivo os dois campos.




    Os termos sustentabilidade e desenvolvimento passaram, ao longo das décadas de 1970 e 1980, a ser relacionados e vistos de maneira interdependente, começando a surgir as primeiras definições do que seria chamado “desenvolvimento sustentável”. A popularização do termo, contudo, ficou cristalizada com base nos trabalhos de uma comissão formada pela ONU em 1983, conhecida como Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida pela médica e então Primeira Ministra da Noruega Gro Harlem Brundtland. Os trabalhos da Comissão, também conhecida como Comissão Brundtland, foram publicados em 1987 no relatório Nosso futuro comum, ou simplesmente Relatório Brundtland. Nesse relatório, foi cunhada a célebre definição de desenvolvimento sustentável: “O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades” (CMMAD, 1991, p. 46).




    Podemos destacar, na definição proposta pelo Relatório Brundtland (CMMAD, 1991), alguns pontos importantes. Primeiro, a questão das “necessidades”. No relatório, são citadas necessidades básicas de alimento, habitação, roupas e emprego, mas também necessidades diversas de cada um que contribuem para uma melhor qualidade de vida. O relatório trata de enfatizar também que o atendimento das necessidades deve ser buscado sobretudo pelos países menos desenvolvidos, inclusive por meio do crescimento econômico. Outra questão importante é a questão intertemporal. Quando se fala em gerações presentes e futuras, impõe-se claramente uma discussão sobre a exigência de que o crescimento econômico respeite os meios ecológicos do mundo e não se dê em função da perpetuação das desigualdades e da pobreza.




    Percebe-se que, diplomaticamente falando, o conceito de desenvolvimento sustentável proposto pelo Relatório Brundtland não é radical para nenhum dos lados do debate entre “preservação × desenvolvimento”. Assim, não nega a possibilidade e a necessidade de crescimento, contudo, reconhece a grave situação de limitação dos meios ecológicos e que esforços devem ser envidados para que eles sejam preservados. Além disso, o conceito foi relativamente bem-sucedido, em abarcar também a problemática social da desigualdade e da pobreza e considerar o abismo existente entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos que muitas vezes ficava alijada da discussão.
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      Um engano conceitual relativamente comum que as pessoas e, em alguns casos, até alguns especialistas cometem é confundir desenvolvimento sustentável com desenvolvimento sustentado. Como vimos, o desenvolvimento sustentável envolve preocupações sociais e ambientais, enquanto o desenvolvimento sustentado geralmente carrega um significado associado à economia clássica, em que o crescimento econômico contínuo e cada vez maior é almejado, sem que haja uma maior preocupação com a preservação do capital natural e humano. Associa-se, portanto, à ideia de “quanto mais crescimento, melhor”.




      Daly (2004), célebre economista ecológico, aponta outro erro conceitual no emprego do termo crescimento sustentável como sinônimo de desenvolvimento sustentável, apontando a questão do crescimento econômico sucessivo incompatível com as possibilidades finitas dos recursos do planeta.




      

        




        


      


    




    Posteriormente, sucessivas conferências da ONU reafirmaram o uso do conceito de desenvolvimento sustentável cunhado no Relatório Brundtland, inclusive denominando-as como “Cúpulas para o desenvolvimento sustentável”, além de terem possibilitado diversos avanços práticos. Este foi o Caso da Rio 92 (ou Eco-92), em que ocorreu a formação da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável como resultado da Rio 92 (Eco-92), realizada no Rio de Janeiro em 1992; da Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (Rio+10), ocorrida em 2002 em Joanesburgo, na África do Sul; da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), ocorrida no Rio de Janeiro em 2012; e da Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável da ONU de 2015, em Nova York, em que foram estabelecidos os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com prazo para serem alcançados até 2030 (daí seu nome Agenda 2030).




    Os principais marcos históricos e a evolução conceitual, de progresso, passando por desenvolvimento até culminar no desenvolvimento sustentável estão resumidos na figura 1.




    

      Figura 1 – Marcos históricos e evolução conceitual até o desenvolvimento sustentável
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    2 Conceitos e dimensões da sustentabilidade




    Com a publicação do Relatório Brundtland (1987), reconheceu-se a necessidade de buscar equidade social, crescimento econômico e preservação do meio ambiente. Contudo, o conceito de desenvolvimento sustentável apresentado naquele relatório já era uma construção que se iniciou com a Conferência de Estocolmo e se desenvolveu e estava na esteira das discussões sobre o ecodesenvolvimento proposto pelo economista polonês radicado no Brasil Ignacy Sachs.




    Assim como o Relatório de Brundtland faria posteriormente, Sachs já reconhecia a necessidade de conciliar as duas posições extremas presentes na década de 1970 que colocavam de um lado ferrenhos defensores do crescimento econômico e de outro os economistas neomalthusianos, que clamavam por zero crescimento populacional, econômico e material como forma de proteção ao meio ambiente. Sachs refletiu que o crescimento econômico é fundamental enquanto houver pessoas em situação de pobreza no mundo, entretanto, deve-se tomar o cuidado de garantir a integridade do meio ambiente. Sachs também já refletia que o crescimento econômico, mesmo que para atender os mais pobres, tinha de considerar essa integridade ambiental para não afetar negativamente gerações futuras (MONTIBELLER FILHO, 1993; OLIVEIRA; MONTEIRO, 2015).
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